
ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOINHAS

GABINETE DO PREFEITO

DECRETO Nº 5.888/2022.

REGULAMENTA A ATUAÇÃO DO AGENTE  DE
CONTRATAÇÃO,  DA EQUIPE DE APOIO E DA
COMISSÃO  DE  CONTRATAÇÃO,  NO  ÂMBITO
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO
DE ALAGOINHAS, ESTADO DA BAHIA.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ALAGOINHAS, ESTADO DA BAHIA, no uso das
atribuições legais que lhe confere o art. 66, inciso VI da Lei Orgânica do Município; e

CONSIDERANDO a  necessidade de regulamentação,  do  §  3º  do  art.  8º  da  Lei
Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no âmbito do Município de Alagoinhas, 

DECRETA:

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º- Este Decreto regulamenta o art. 8º da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021,
para dispor sobre regras e diretrizes para a atuação do agente de contratação, da
equipe de apoio e da comissão de contratação no âmbito da administração pública
direta e autárquica do Município de Alagoinhas.

Art.  2º-  Serão  designados  como  agentes  de  contratação,  dentre  os  servidores
municipais, os ocupantes de cargos efetivos dos quadros da administração direta e
autárquica que reúnam os requisitos e competências previstos neste decreto.

§ 1º. Excepcionalmente, quando for necessário substituir os agentes designados, ou
até  a  conclusão  dos  necessários  processos  de  capacitação  quando  esta  for
fornecida  pela  Administração,  poderão  atuar  como  agentes  de  contratação
servidores ocupantes de cargos em comissão pelo prazo estritamente necessário.

§ 2º. Em qualquer caso, o agente designado nos termos do § 1º deste artigo, deverá
atender aos requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei nº 14.133/2021.

Art. 3º- Será publicada e atualizada, lista com o nome e a matrícula dos servidores
designados para desempenho da função de agente de contratação, sempre que
houverem substituições, inclusões ou quando algum servidor designado deixar de
exercer a função.

Art. 4º- As licitações que envolvam bens ou serviços especiais e aquelas que sejam
processadas  na  modalidade  diálogo  competitivo  poderão  ser  processadas  e
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conduzidas por comissão de contração formada por, no mínimo, 3 (três) membros,
observados os requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei nº 14.133/2021.

Art.  5º- A  autoridade  competente  poderá  designar  mais  de  um  agente  de
contratação, devendo, para cada titular, ser designado um suplente, que atuará em
substituição  àquele  em  caso  de  impossibilidade  de  atuação,  bem  como  deverá
dispor sobre a forma de coordenação entre eles.

Art. 6º- O agente de contratação, ou Comissão de contratação, será auxiliado por
equipe de apoio.

Art.  7º-  Os  servidores  designados  para  atuar  na  equipe  de  apoio  serão,
preferencialmente,  efetivos  dos  quadros  permanentes  da  Administração  Pública,
bem  como  deverão  preencher  os requisitos  constantes  do  art.  7º,  da  Lei
14.133/2021.

Parágrafo único- Sempre que a complexidade técnica do objeto assim o exigir,
poderão  ser  contratados  terceiros  para  auxiliar  os  agentes  de  contratação  e  a
respectiva  equipe  de  apoio,  observadas  as  mesmas  condições  de  impedimento
previstas neste Decreto.

REQUISITOS

Art.  8º- O  servidor  designado  como  agente  de  contratação,  deverá  preencher,
cumulativamente, os seguintes requisitos:

a)  ser  servidor  efetivo  ou  empregado  público  do  quadro  permanente  da
Administração Pública;
b)  ter  atribuições  relacionadas  à  licitações  e  contratos  ou  possuir  formação
compatível ou qualificação atestada por certificação profissional emitida por escola
de  governo  criada  e  mantida  pelo  poder  público,  ou  instituição  de  ensino
reconhecida;
c)  não  ser  cônjuge  ou  companheiro  de  licitantes  ou  contratados  habituais  da
Administração nem ter, com eles, vínculo de parentesco, em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau, ou ainda vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira, trabalhista e civil;

Art.  9º-  Fica  vedada  a  designação  do  mesmo  agente  público  para  atuação
simultânea  em mais  de  uma função  cujo  desempenho  concomitante  submeta  o
resultado a elevados riscos, em observância ao princípio da segregação de funções,
de modo a reduzir a possibilidade de ocultação de erros e de ocorrência de fraudes
na respectiva contratação.

ATRIBUIÇÕES

Art. 10- A competência decisória sobre os atos do certame é concentrada no agente
de contratação e a ele caberá, de modo individual, formar e manifestar a vontade da
Administração.
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§1º.  Todos  os  atos  e  decisões  do  agente  de  contratação  adotadas  no  bojo  de
processo administrativo serão devidamente motivadas e por escrito.

§2º. O agente de contratação responderá individualmente pelos atos que praticar,
salvo quando induzido a erro pela atuação da equipe de apoio.

§3º. Os processos de contratação observarão cadeias de responsabilidade, de modo
que cada agente será formalmente identificado na medida de sua contribuição e na
parcela  de sua competência,  ressalvados os  casos de erro  grosseiro,  quando o
agente tem o dever funcional de reportar a autoridade competente para que adote as
medidas cabíveis.

Art. 11- Caberá aos agentes e comissão de contratação:

I -  Tomar  decisões  em  prol  da  boa  condução  da  licitação,  impulsionando  o
procedimento,  inclusive demandando às áreas internas das unidades de compras
descentralizadas ou não, o saneamento da fase preparatória, caso necessário;

II - Acompanhar os trâmites da licitação, promovendo diligências, se for o caso, para
que seja cumprido na data previamente estabelecida, observado, ainda, o grau de
prioridade da contratação;

III - Conduzir a sessão pública da licitação, promovendo as seguintes ações: 

a) receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao
edital  e  aos  seus  anexos,  além  de  poder  requisitar  subsídios  formais  aos
responsáveis pela elaboração desses documentos;
 b) verificar a conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos no edital,
em relação à proposta mais bem classificada;
c) coordenar a sessão pública; 
d) verificar e julgar as condições de habilitação;
e) sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas; 
f) indicar o vencedor do certame; 
g) conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e
h)encaminhar  o  processo  devidamente  instruído,  após  encerradas  as  fases  de
julgamento  e  habilitação,  e  exauridos  os  recursos  administrativos,  à  autoridade
superior para adjudicação e homologação.

§1º. A atuação do agente de contratação na fase preparatória, quando ocorrer, deve se
ater ao acompanhamento e às eventuais diligências para o bom fluxo da instrução
processual,  eximindo-se  do  cunho  operacional  da  elaboração  dos  estudos
preliminares,  projetos  e  anteprojetos,  termos de  referência,  pesquisas  de preço e,
sempre que possível, minutas de editais.

§2º. Os membros da comissão de contratação, quando substituírem o agente de
contratação,  responderão  solidariamente  por  todos  os  atos  praticados  pela
comissão,  ressalvado  o  membro  que  expressar  posição  individual  divergente
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fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em que houver sido tomada a
decisão.

§3º. As  funções  do  agente  de  contratação  envolvem  a  condução  da  licitação,
cabendo-lhe  tomar  decisões,  acompanhar  o  trâmite  da  licitação,  dar  impulso  ao
procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom
andamento do certame, observados os limites estabelecidos na Lei nº 14.133/2021.

§4º. O agente de contratação assumirá a condução das atividades administrativas a
partir  da  divulgação  do  edital,  incumbindo-lhe  impulsionar  o  procedimento
administrativo, atuando de ofício ou mediante provocação de terceiros, julgando as
propostas e a habilitação dos licitantes, inclusive manifestando-se sobre eventuais
pedidos de esclarecimentos, impugnações ao edital e recursos.

§5º. A  atuação  e  competência  do  agente  de  contratação  se  encerra  com  o
exaurimento da etapa recursal, momento em que remeterá o processo licitatório à
autoridade superior, a quem competirá a promoção da adjudicação e homologação
da licitação.

§6º.  Não havendo recursos, poderá o agente de contratação adjudicar o objeto da
licitação e remeter o processo para homologação da autoridade competente.

Art. 12- Os agentes de contratação poderão solicitar manifestação da Procuradoria
Jurídica ou da Assessoria Jurídica deste Município, bem como da Controladoria Geral
do Município, a fim de subsidiar suas decisões.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ALAGOINHAS, em 14 de dezembro de
2022. 

JOAQUIM BELARMINO CARDOSO NETO
Prefeito Municipal
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